
 

Direitos dos avôs e das avós trabalhadores/as 

 Direito a faltar ao trabalho até 30 dias consecutivos, a seguir ao nascimento de neto/a que 

consigo viva em comunhão de mesa e habitação e que seja filho/a de adolescente com 

idade inferior a 16 anos. O montante diário dos subsídios é igual a 100 % da remuneração 

de referência*. 

 

 Direito a faltar ao trabalho, em substituição dos/as progenitores/as, para assistência, em 

caso de doença ou acidente, a neto/a menor ou, independentemente da idade, com 

deficiência ou doença crónica. O montante diário dos subsídios é igual a 65 % da 

remuneração de referência*. 

A violação das disposições relativas à parentalidade constituem contra-ordenações, actuando 

a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), no sector privado, e as Inspecções dos 

Ministérios, no sector público, e cumulativamente a Inspecção-geral de Finanças (IGF). 

* O montante diário dos subsídios é calculado pela aplicação de uma percentagem ao valor da 

remuneração de referência do/a beneficiário/a, que corresponde ao total das remunerações registadas 

nos primeiros seis meses dos últimos oito meses anteriores à data de início das licenças ou das faltas para 

assistência, a dividir por 180. Nos casos em que não existam seis meses com registo de remunerações, a 

remuneração de referência corresponde ao total das remunerações registadas nesse período até ao 

início do mês em que se iniciam as licenças ou as faltas para assistência, a dividir pelo número de meses a 

que aquelas remunerações se reportam, multiplicadas por 30. 

 

 

 

 

 

 

 


